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(Atualizado em: 26/07/2023 – Esclarecimento nº 10, Pergunta 01/01)) 

 

ESCLARECIMENTO Nº 10 
 

Pergunta nº 01: Em relação ao Credenciamento IL.PPSA.003/2023, notamos que o item 7.1.1 do 
edital é referente à declaração de cumprimento ao disposto no art. 27, V, da Lei 8666/93, 
conforme Modelo do Anexo II “b”. Já o item 7.1.6 (a) é referente à declaração de cumprimento 
ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7 da CRFB/88, também de acordo com o Modelo do Anexo 
II “b”. 
 
Verificamos, também, que o Modelo do Anexo II “b” consta apenas o inciso XXXIII do artigo 7 da 
CRFB/88.  
 
Nesse sentido, a declaração para cumprimento do item 7.1.1 deverá manter a redação do Anexo 
II “b”, trocando apenas a referência legal para constar cumprimento do art. 27, V, da Lei 
8666/93? Junto a isso, a declaração para cumprimento do item 7.1.6 (a) deverá manter tanto a 
redação do Anexo II “b” como a referência legal para constar cumprimento do inciso XXXIII do 
artigo 7 da CRFB/88? 
 
 

Resposta nº 01: Reportamo-nos ao Esclarecimento nº 04, Pergunta nº 02, no qual restou 
exposto: 

“Pergunta nº 02: Ref. Item 7.1.1 – “Relativo a empregados menores de idade, Declaração 
que cumpre o disposto no art 27, V, da Lei 8666/93, conforme Modelo do Anexo II “b”, 
deste Edital” e 7.1.6 a – “Demais Documentos: a) Declaração da Proponente, conforme 
modelo constante no Anexo II, item “b” – sobre “Anexo II B”: Este anexo seria o mesmo 
para ambos os itens? 
 
Resposta nº 02: Sim, trata-se do mesmo anexo, devendo ser nomeado 
sequencialmente, de acordo com o item do Edital Credenciamento nº IL.PPSA.003/2023 
ao qual se pretende atender.” (grifo nosso) 

Não há razão para trocar a referência legal conforme aduzido, uma vez que, no âmbito do 
Credenciamento IL.PPSA.003/2023, a forma de cumprimento do art. 27, inciso V, da Lei nº 
8.666/1993 é informar que cumpre o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. Vejamos: 

“Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, 
documentação relativa a: 

(...) 



V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.” (grifo 
nosso) 

Por esse motivo, no Modelo do Anexo II “b”, consta apenas referência ao inciso XXXIII do art. 7º 
da Constituição Federal. 


